
 
 

 
RECURSO ESPECIAL Nº 1.203.494 - SP (2010/0130038-7)

RELATORA : MINISTRA ELIANA CALMON
RECORRENTE : ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : MARCELO AUGUSTO FABRI DE CARVALHO E OUTRO(S)
RECORRIDO : NILSE RIBEIRO BARRANCO E OUTROS
ADVOGADO : SELMA APARECIDA FERREIRA DE SOUZA E OUTRO(S)

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE DEU 

PROVIMENTO À APELAÇÃO FUNDADA NO ART. 557, CAPUT, DO CPC - 
POSSIBILIDADE - AGRAVO INTERNO CONSIDERADO MANIFESTAMENTE 
IMPROCEDENTE - NÃO CONFIGURAÇÃO - IMPOSIÇÃO DE MULTA QUE SE 
REPELE - PROVIMENTO PARCIAL DO RECURSO ESPECIAL.

1. Nos termos do art. 557, caput, do Código de Processo Civil, c/c o art. 34, 
XVIII, do RISTJ, é possível que o relator negue seguimento a recurso quando manifestamente 
improcedente ou contrário à Súmula ou a entendimento pacificado pela jurisprudência do Tribunal 
de origem, ou de Cortes Superiores, rendendo homenagem à economia e celeridade processuais, 
sem que configure, em tese, ofensa ao princípio da colegialidade, o qual estará preservado 
mediante a possibilidade de interposição de agravo interno, hipótese que foi devidamente 
exercitada pelo interessado. 

2. Não se considera procrastinatório ou manifestamente infundado o agravo 
interno manejado com o intuito de provocar decisão colegiada, possibilitando a interposição de 
recurso especial, devendo ser afastada a aplicação da multa do artigo 557, § 2º, do CPC.

3. Recurso especial parcialmente provido para, unicamente, afastar a imposição 
da multa do artigo 557, § 2º, do CPC.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça "A Turma, por 
unanimidade, deu parcial provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra-Relatora, 
sem destaque e em bloco." Os Srs. Ministros Castro Meira, Humberto Martins, Herman 
Benjamin (Presidente) e Mauro Campbell Marques votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Brasília-DF, 18 de outubro de 2012(Data do Julgamento)

MINISTRA ELIANA CALMON  
Relatora
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RELATÓRIO

A EXMA. SRA. MINISTRA ELIANA CALMON: Trata-se de recurso 

especial interposto, com fulcro na alínea "a" do permissivo constitucional, contra acórdão 

proferido pelo TJSP, assim ementado:

AGRAVO INTER.NO - Decisão monocrática - Entendimento do art. 557, 
caput, segunda parte e § 1º-A, do CPC - Possibilidade, independentemente de outros 
pressupostos - Cabível ao relator negar provimento, de forma monocrática, a recurso que 
se apresentar em confronto com jurisprudência dominante do mesmo Tribunal ou de 
Tribunal Superior, ante o disposto no art. 557, caput, segunda parte do Cód.  Proc. Civil,  
independentemente de ser manifestamente inadmissível, improcedente ou prejudicado, 
pressupostos distintos, contidos na primeira parte do artigo de lei (art. 557, caput, segunda 
parte, do CPC).

Possível dar-se provimento a recurso, se a decisão recorrida est er em 
confronto com jurisprudência, dominante nos Tribunais Superior (art. 557, § 1º-A, do CPC).

O recorrente aponta ofensa ao art. 557, caput, e § 2º do CPC, defendendo, 

primeiro, que não se pode considerar que a decisão do relator negando provimento ao apelo é 

suficiente para satisfazer a norma que impõe o duplo grau de jurisdição, quando vencida a 

Fazenda Pública. Ainda, que merece reforma a aplicação da penalidade imposta, posto ser 

legítimo o exercício de uma faculdade processual.

Sem contrarrazões (fl. 346).

Juízo positivo de admissibilidade do especial (fls. 351/352). 

É o relatório.
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VOTO

A EXMA. SRA. MINISTRA ELIANA CALMON (Relatora): O pleito 

merece ser conhecido, posto que devidamente prequestionados os preceitos normativos 

apontados como violados (art. 557, caput, e § 2º, CPC).

Em relação à primeira irresignação, nenhuma censura merece o acórdão 

recorrido, posto que nos termos do art. 557, caput, do Código de Processo Civil, c/c o art. 34, 

XVIII, do RISTJ, é possível que o relator negue seguimento a recurso quando manifestamente 

improcedente ou contrário à Súmula ou a entendimento pacificado pela jurisprudência do Tribunal 

de origem, ou de Cortes Superiores, rendendo homenagem à economia e celeridade processuais, 

sem que configure, em tese, ofensa ao princípio da colegialidade, o qual estará preservado 

mediante a possibilidade de interposição de agravo interno, hipótese que foi devidamente 

exercitada pelo interessado. Nessa linha:

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
DE INSTRUMENTO. PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. ART. 557, CAPUT, DO CPC. 
RECURSO MANIFESTAMENTE INADMISSÍVEL E IMPROCEDENTE. RECURSO QUE 
NÃO COMBATEU TODOS OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. 
APLICABILIDADE DA SÚMULA 182/STJ. OFENSA AO ART. 33, § 2º, "C", DO CP. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 211/STJ, 282/STF E 356/STF. 
AFRONTA AOS ARTS. 59 E 68, AMBOS DO CP. DOSIMETRIA. REEXAME FÁTICO E 
PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 07/STJ. VIOLAÇÃO AO ART. 77 DO CP.

INOCORRÊNCIA. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO.

1. Não há se falar em ofensa ao princípio da colegialidade, quando a 
decisão monocrática é proferida em obediência ao artigo 557 do Código de Processo Civil, 
que franqueia ao relator a possibilidade de negar seguimento ao recurso, quando 
manifestamente inadmissível e improcedente.

2. É inviável o agravo de instrumento que deixa de atacar, 
especificamente, todos os fundamentos da decisão agravada. Incidência da Súmula 182 
desta Corte.

3. É condição sine qua non ao conhecimento do especial que tenham sido 
ventilados, no contexto do acórdão objurgado, os dispositivos legais indicados como 
malferidos na formulação recursal. Inteligência dos enunciados 211/STJ, 282 e 356/STF.

4. É assente que cabe ao aplicador da lei, em instância ordinária, fazer um 
cotejo fático e probatório a fim de analisar a adequada pena-base a ser aplicada ao réu. 
Incidência da Súmula 7 deste Tribunal.
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5. O réu condenado a pena privativa de liberdade superior a dois anos de 

reclusão não preenche o requisito objetivo à concessão do benefício da suspensão 
condicional da pena. 

6. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no Ag 
1275429/MG, Relatora Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, 
julgado em 16/8/2012, publicado em 27/8/2012)

Quanto ao segundo ponto suscitado, melhor sorte merece a insurgência, devendo 

ser reformado o aresto recorrido. Não considero procrastinatório ou manifestamente infundado o 

agravo interno manejado com o intuito de provocar decisão colegiada, possibilitando a 

interposição de recurso especial, devendo ser afastada a aplicação da multa do artigo 557, § 2º, 

do CPC. Sobre o tema, confira-se:

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. MULTA PREVISTA NO § 
2º DO ART. 557 DO CPC. INAPLICABILIDADE À HIPÓTESE DOS AUTOS. AGRAVO 
REGIMENTAL OU INTERNO. NECESSIDADE. MANIFESTAÇÃO DO COLEGIADO. 
ESGOTAMENTO DE INSTÂNCIA. RECURSO PROVIDO.

1. Trata-se de recurso especial interposto por autarquia estadual que 
busca o afastamento da multa prevista no § 2º do art. 557 do CPC.

2. Não deve ser aplicada à hipótese dos autos a multa, pois o agravo 
regimental foi interposto contra decisão monocrática do relator, em sede de apelação, para 
fins de esgotamento de instância.

3. Recurso especial provido.
(REsp 1098554/SP, Rel. Ministro  BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA 

TURMA, julgado em 10/02/2009, DJe 02/03/2009)

Por essas razões, conheço do recurso especial e dou-lhe parcial provimento para, 

unicamente, afastar a imposição da multa do artigo 557, § 2º, do CPC, pelo acórdão do Tribunal a 

quo.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
 

Número Registro: 2010/0130038-7 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.203.494 / SP

Números Origem:  1179152006            7586945               7586945901            994081975967          
99408197596750001

PAUTA: 18/10/2012 JULGADO: 18/10/2012

Relatora

Exma. Sra. Ministra  ELIANA CALMON

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. CARLOS EDUARDO DE OLIVEIRA VASCONCELOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ESTADO DE SÃO PAULO
PROCURADOR : MARCELO AUGUSTO FABRI DE CARVALHO E OUTRO(S)
RECORRIDO : NILSE RIBEIRO BARRANCO E OUTROS
ADVOGADO : SELMA APARECIDA FERREIRA DE SOUZA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Sistema Remuneratório e Benefícios - Gratificações de Atividade

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, deu parcial provimento ao recurso, nos termos do voto da 
Sra. Ministra-Relatora, sem destaque e em bloco."

Os Srs. Ministros Castro Meira, Humberto Martins, Herman Benjamin (Presidente) e 
Mauro Campbell Marques votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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